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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
‘gA 7'4 .. ..t ,-,	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 16327.002443/2003-43

Recurso n°	 137.474 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.033 — 1' Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 05 de março de 2009

Matéria	 CPMF

Recorrente	 HA FOMENTO COMERCIAL LTDA.

Recorrida	 DRJ em Campinas - SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE
MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE
CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF
Período de apuração: 13/08/1999 a 31/12/2002

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE DO
LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.

Não há que se cogitar de nulidade de lançamento que obedeceu
às disposições do art. 142 do CTN, bem assim o art. 10 do
Decreto n2 70.235/72, quando não se verifica cerceamento do
direito de defesa e, ainda, inocorrendo qualquer das previsões
de nulidade existentes no art. 59 do Decreto n 2 70.235/72.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
LANÇAMENTO DE OFICIO.

É devido o lançamento e multa de oficio pela falta ou
insuficiência de recolhimento de contribuições.

NORMAS PROCESSUAIS. OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL.

Ação proposta pela contribuinte com o mesmo objeto implica a
renúncia à esfera administrativa, a teor do ADN Cosit n 2 03/96,
bem assim da Súmula n2 01, deste Conselho, ocasionando que o
recurso não seja conhecido nesta parte.

APRESENTAÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL.

A prova documental deve ser apresentada juntamente com a
impugnação, salvo nos casos expressamente admitidos em lei.

INTIMAÇÃO AO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.

Consoante o art. 23, II, § 42, do Decreto n2 70.235/72, a
intimação deve ser endereça.. ao domicílio fiscal do sujeito
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passivo, ou seja, aquele por ele i dicado nos cadastros da
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Recurso voluntário negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da P CÂMARA / 2 a TURMA ORDINÁRIA da
SEGUNDA SEÇÃO do CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, por
unanimidade de votos: I) em não conhecer do recurso, quanto à matéria submetida à apreciação
do Judiciário; e II) na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.

diti9CtYlLa' LIWO-Cetl(Á.Q7o
SEF MARIA COELHO MARQUES

Presidente

MAURIC TAVEIRAflSILVA

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Walber José da
Silva, Fabiola Cassiano Keramidas, Roberto Velloso (Suplente), José Antonio Francisco, Ivan
Allegretti (Suplente) e Gileno Gurjão Barreto.

Relatório

HA FOMENTO COMERCIAL LTDA., devidamente qualificada nos autos,
recorre a este Colegiado, através do recurso de fls. 327/328, contra o Acórdão n2 05-14.210, de
07/08/2006, prolatado pela 3 2 Turma de Julgamento da DRJ em Campinas - SP, fls. 3 10/314,
que julgou procedente o auto de infração de fls. 211/227, pela falta de recolhimento da CPMF,
referente a períodos compreendidos entre 13/08/1999 e 31/12/2002, cuja ciência ocorreu em
21/08/2003 (fl. 03).

Conforme registra o Termo de Verificação Fiscal - TVF (fls. 147/149) e auto
de infração (fl. 211), o presente lançamento foi efetuado sem multa de oficio e encontra-se com
a exigibilidade suspensa por força de medida liminar. O referido Termo consigna:

"Procurando eximir-se do recolhimento da CPMF (..), a
empresa entrou com o Mandado de Segurança com Pedido de
Liminar número 1999.61.07.004773-7 no dia 20/08/1999, junto à
22 Vara Federal de Araçatuba/SP, obtendo a liminar no dia
15/09/1999, que obrigava os bancos relacionados a efetuar
semanalmente depósitos judiciais.
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Procurando resguardar interesse da Fazenda Nacional, estou
lavrando nesta data, o competente Auto de Infração da CPMF
não retida pelos bancos, em nome do contribuinte conforme
o § 3° artigo 5° da lei 9311/96, somente para o período de
13/08/1999 a 31/12/2002, com exigibilidade suspensa, como
determinam os incisos IV e V, do artigo 151 do CTN - Código
Tributário Nacional."

Irresignada, em 18/09/2003, a contribuinte apresentou impugnação, fls.
232/233, alegando, como razões de defesa, as mesmas deduzidas na petição inicial do
Processo n2 1999.61.07.004773-7 da Segunda Vara da Justiça Federal em Araçatuba - SP,
anexada por cópia à presente peça de defesa.

Alfim, requer seja declarada a nulidade do lançamento ou julgada
improcedente a exigência, arquivando-se estes autos.

A DRJ em Campinas - SP considerou o lançamento procedente, tendo o
Acórdão a seguinte ementa:

"Assunto: Contribuição Provisória sobre Movimentação ou
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira - CPMF

Período de apuração: 13/08/1999 a 31/12/2002

Ementa:	 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL.

A proposição de ação judicial, antes ou após o início da ação
fiscal, importa na renuncia de discutir a matéria objeto da ação
judicial na esfera administrativa, uma vez que as decisões
judiciais se sobrepõem às administrativas.

NORMAS PROCESSUAIS. AUTO DE INFRAÇÃO.
LANÇAMENTO ELISIVO DA DECADÊNCIA.

A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por medida
judicial não impede a autoridade fazendária de efetuar o
lançamento do crédito tributário, devendo o lançamento ser
feito com o fito de prevenir a decadência e conter os
consectários moratórios aplicáveis. Nenhum prejuízo
acarretará ao contribuinte, vez que, se vencedor na lide
judicial, o processo administrativo perderá seu objeto.

Lançamento Procedente".

Inconformada, a contribuinte apresentou, tempestivamente, em 16/10/2006,
recurso voluntário de fls. 327/328, no qual registra como razões de defesa as mesmas
deduzidas na petição inicial do Processo n2 1999.61.07.004773-7, anexada por cópia à
impuganção.

Por fim, requer, com fundamento no art. 59, § 3 2, do Decreto n2 70.235/72,
seja julgado improcedente o lançamento. Protesta provar o alegado por todos os meios4eu,	
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admitidos em direito, inclusive juntada de documentos, realização de diligências e sustentação
oral. Requer, ainda, sejam as intimações endereçadas ao escritório do advogado.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MAURÍCIO TAVEIRA E SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em
lei, razão pela qual dele se conhece.

Conforme relatado, foi lavrado auto de infração com exigibilidade suspensa,
sem multa de oficio, visando prevenir a decadência, em virtude de medida liminar em
Mandado de Segurança n2 1999.61.07.004773-7.

Registre-se ser correto o procedimento da Fiscalização em efetuar o
lançamento sem multa de oficio, consoante art. 63 da Lei n 2 9.430/96, uma vez que se trata de
atividade vinculada e obrigatória, inclusive sob pena de responsabilidade funcional, tal como
disposto no art. 142, parágrafo único, do CTN. De se ressaltar que o lançamento, conforme
efetuado, não acarreta prejuízo à contribuinte e resguarda o direito à Fazenda Pública, caso a
decisão favoreça a União. Destarte, quanto a este tópico, não há reparos a fazer na decisão
recorrida, uma vez que o lançamento deverá seguir seu curso normal com a prática de todos os
atos administrativos pertinentes, exceto aqueles voltados a constranger a contribuinte ao
pagmento da contribuição, enquanto suspensa sua exigibilidade.

Com relação à nulidade argüida, não há como prosperar, uma vez que o
lançamento obedeceu às disposições do art. 142 do CTN, bem assim o art. 10 do Decreto n2
70.235/72, não se verificando a ocorrência de quaisquer das previsões de nulidade existentes
no art. 59 do citado Decreto n2 70.235/72, como também não se verifica cerceamento do direito
de defesa.

Quanto ao mérito, a contribuinte registra como razões de defesa as mesmas
deduzidas na petição inicial do Mandado de Segurança n2 1999.61.07.004773-7, anexada
por cópia à impuganção. Contudo, a opção pela via judicial, em decorrência da supremacia de
sua decisão, importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência de
recurso interposto, a teor do Decreto-Lei n2 1.737/79, art. 1 2, § 22, c/c a Lei n2 6.830/80, art. 38,
parágrafo único. Nesse sentido já se posicionou a Administração Tributária, por meio do Ato
Declaratório Normativo Cosit n2 03/96, bem assim este Conselho, por meio da Súmula n 2 01, a
qual se transcreve:

"Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo."

Portanto, tendo em vista que a recorrente optou pela via judicial, quanto a
esta matéria, fica prejudicada a possibilidade de análise administrativa.
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Quanto ao pedido de apresentação de provas e eventuais realizações de
diligências, não há como concordar com a recorrente, pois, conforme os arts. 16, III, e 17 do
Decreto n2 70.235/72, com a redação dada pelas Leis n 2s 8.748/93 e 9.532/97, as alegações e
provas devem ser apresentadas em primeira instância, precluindo o direito de fazê-lo em outro
momento processual. Ademais, no caso concreto, não consta dos autos a apresentação de
nenhum pedido neste sentido.

Quanto à sustentação oral pleiteada, sendo do interesse da recorrente
apresentá-la, deverá estar presente na respectiva sessão na qual este processo conste da pauta, a
ser publicada no DOU, conforme art. 44 do Anexo I da Portaria MF n2 147/2007, que aprova o
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes.

Por fim, também há que se indeferir o pleito da recorrente no sentido de que
as intimações lhes sejam encaminhadas, pois o art. 23, II, do Decreto n2 70.235/72, estabelece
que a intimação deve ser endereçada para o domicilio fiscal do sujeito passivo, enquanto que o
§ 42 do mesmo artigo define como domicilio tributário eleito pelo sujeito passivo aquele por ele
indicado nos cadastros da Secretaria da Receita Federal.

Isto posto, voto no sentido de não conhecer do recurso quanto à matéria
submetida ao Judiciário e, quanto ao restante, de negar provimento ao recurso voluntário,
mantendo a decisão recorrida. Registre-se, contudo, que, tendo em vista a existência do
Processo Judicial n2 1999.61.07.004773-7, a autoridade responsável pela execução do acórdão
deverá proceder ao acompanhamento desta ação, verificando se há algum impedimento para
cobrança do crédito tributário mantido.

É como voto.

Sala das Sessões, em 05 de março de 2009.

MAURI O TA I' • : S. VA
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